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EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL  ATRELADO  A  CONTRATO  DE
EMPRÉSTIMO.  NOTA  PROMISSÓRIA.
PRELIMINAR  DE ILEGITIMIDADE  PASSIVA DOS
AVALISTAS.  ALEGAÇÃO  DE  IMPOSSIBILIDADE
DE AVAL. PRINCÍPIOS DA ETICIDADE E BOA FÉ
DOS  NEGÓCIOS  JURÍDICOS.  AVALISTAS  QUE
PRESTARAM  O  AVAL  DE  MANEIRA  LIVRE  E
CONSCIENTE.  PROIBIÇÃO  DO
COMPORTAMENTO  CONTRADITÓRIO  DAS
PARTES  CONTRATUAIS.  LEGITIMIDADE
PASSIVA EXISTENTE. PRELIMINAR REJEITADA.

- Agiu com acerto o Juízo Sentenciante ao aplicar, ao
caso,  o  princípio  da  Boa  Fé,  para  não  excluir  as
responsabilidades  solidárias  dos  Embargantes  que
buscam  eximir-se  das  obrigações  assumidas  no
negócio jurídico celebrado.

- O Princípio da eticidade  visa coibir tudo que esteja
contra o justo, o ideal, o correto, e tudo que ofenda aos
valores  da  sociedade,  tendo  em  vista  que  estas
condutas devem ser reprimidas e punidas com extremo
rigor.

- O Princípio da eticidade estimula aos operadores do
direito,  não praticarem a mera subsunção do caso a
norma, mas, a aplicação, no caso concreto, de noções
básicas de moral, ética, boa-fé, honestidade, lealdade e
confiança.
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EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL  ATRELADO  A  CONTRATO  DE
EMPRÉSTIMO. NOTA PROMISSÓRIA. ALEGAÇÃO
DE  IRREGULARIDADE  DO  TÍTULO  CAMBIAL E
CONSEQUENTE  AUSÊNCIA  DE  FORÇA
EXECUTIVA. SENTENÇA PELA IMPROCEDÊNCIA
DO PEDIDO, NESTE PONTO. RECONHECIMENTO
DA  CAPACIDADE  EXECUTÓRIA  DO  TÍTULO.
IRRESIGNAÇÃO. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO
ELIDEM  OS  FUNDAMENTOS  SENTENCIAIS.
APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ETICIDADE E
BOA FÉ, QUE REGEM OS NEGÓCIOS JURÍDICOS
PRIVADOS.  DECAIMENTO  MÍNIMO  DO
EMBARGADO.  APLICAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS  DE  MANEIRA  RAZOÁVEL.
MAJORAÇÃO  POR  FORÇA DOS  HONORÁRIOS
RECURSAIS. INTELIGÊNCIA DA REGRA DO ART.
85,  §  11  DO  CPC.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

- A nota promissória emitida com valores referentes a
um  contrato  de  empréstimo,  apenas  indica  uma
garantia  do  cumprimento  da  avença,  não  tendo  a
referida vinculação o poder de acarretar a perda da
autonomia, liquidez e exigibilidade da cambial. Esta
vinculação também não lhe retira a literalidade, nem
a presunção de liquidez e certeza. 

-  Há uma completude entre os dados do título  de
crédito  e  a  Avença  firmada,  perfazendo-se  um
diálogo de informações que se complementam, logo
o  instrumento  contratual  e  o  título  cambiário  em
questão,  perfazem  um  negócio  jurídico  único,  em
que  as  informações  constantes  dos  documentos
utilizados  servem  a  uma  única  finalidade:  a  sua
preservação. 

-  A eventual  ausência de data ou do local  onde o
título cambiário foi emitido, está suprido pelos dados
constantes do contrato,  que se integra ao negócio
jurídico celebrado.

-  Mais  uma  vez  é  preciso  invocar  a  eticidade
negocial, que deve nortear os negócios jurídicos, sob
pena  de  prestigiarmos  os  ardis  que  servem  para
chancelar o inadimplemento.

- Mantida a Sentença na sua íntegra, deve ser mantida a
condenação em honorários sucumbenciais, fixados em
15% do valor débito,  a ser pago pelos embargantes,
considerando que o Embargado decaiu em parte mínima
das alegações.

2



Apelação Cível N.º 0024485-82.2003.815.2001

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, por unanimidade,  REJEITAR  a Preliminar e  DESPROVER  o
Recurso, nos termos do voto do Relator e da Certidão de julgamento de fl. 601.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  OPHABRÁS

Companhia Brasileira de Produtos Oftálmicos contra Decisão de fls. 542/547

proferida pelo Juízo da 15ª Vara Cível da Capital que, nos autos da Ação de

Execução ajuizada pelo Banco Bradesco S/A, julgou parcialmente procedentes

ao Embargos, apenas para reconhecer a existência de excesso de execução,

reduzindo a dívida ao montante de R$ 145.651,77 (cento e quarenta e cinco mil

seiscentos e cinquenta e um reais e setenta e sete centavos), conforme laudo

pericial de fls. 424/504.

Inconformada, a Recorrente sustenta sua ilegitimidade passiva,

de maneira  preliminar,  e  no  mérito  sustenta  a  imprestabilidade do título  de

crédito utilizado para a execução, considerando que este não admite fiança, o

que,  na  sua  ótica,  corrobora  a  sua  ilegitimidade.  Requer  provimento  ao

Recurso, para excluí-lo da lide, ou, de maneira alternativa, que considere nula

a fiança. 

Contrarrazões, fls. 569/585.

Instada a se manifestar a Procuradoria Geral de Justiça não

opinou acerca do mérito recursal, consoante fls. 595/596.

É o relatório.

VOTO.

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA

Os Embargantes sustentam a ilegitimidade de João Ronaldo Lemos Sarmento

e  Alejandro  Augustin  A.  Barreira,  que  constam como avalistas  da  OPHABRÁS
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Companhia Brasileira de Produtos Oftálmicos.

Alegam, para tanto, que o instituto do aval é próprio das relações

cambiárias, mas não da relação contratual.

O  nosso  sistema  civil  contemporâneo,  que  rege  os  negócios

privados,  está  sob  a  égide  de  princípios  gerais,  que  nortearam,  de  maneira

incontroversa, o legislador ao compilar o Código Civil vigente.

Dentre os princípios reitores, e mola mestra de todas as relações

que envolvam o negócios privados, está a eticidade.

Esse princípio visa coibir condutas não éticas, tudo que esteja contra

o justo, o ideal, o correto, e tudo que ofenda aos valores da sociedade, tendo em vista

que estas condutas devem ser reprimidas e punidas com extremo rigor. A eticidade

ainda estimula que os operadores do direito, não pratiquem a mera subsunção, mas

que apliquem no caso concreto noções básicas de moral, ética, boa-fé, honestidade,

lealdade e confiança. 

O Princípio da Eticidade se manifesta em diversos dispositivos do

Código Civil Brasileiro, merecendo destaques os arts. 1131, que trata da boa-fé dos

negócios jurídicos; o art. 1282, que aduz que com a condição resolutiva o negócio

será extinto, mas não terá efeitos aos atos negociais já praticados de acordo com o

princípio da boa-fé. 

De  modo  específico,  em  relação  aos  contratos,  eles  vêm

destacados no Código Civil dos artigos 421 a 426, que destaco os seguintes,  ipis

literis:

Art. 421. A liberdade de contratar será exercida em razão e nos
limites da função social do contrato.

Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na
conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios
de probidade e boa-fé.

1 Art. 113. Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração. 

2 Art. 128. Sobrevindo a condição resolutiva, extingue-se, para todos os efeitos, o direito a que ela se opõe; mas, se aposta a um
negócio de execução continuada ou periódica, a sua realização, salvo disposição em contrário, não tem eficácia quanto aos atos já
praticados, desde que compatíveis com a natureza da condição pendente e conforme aos ditames de boa-fé. 
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Art.  425. É  lícito  às  partes  estipular  contratos  atípicos,
observadas as normas gerais fixadas neste Código.

Importante salientar que o princípio da Eticidade e o da Boa Fé

estão diretamente  ligados.  É por  meio  da boa-fé  objetiva  que encontramos

outros valores como os deveres de cooperação, de informação e de proteção.

O  princípio  da  eticidade  se  consubstancia  na  utilização

constante de princípios, cláusulas gerais e conceitos jurídicos indeterminados

que  fazem  referência  a  expressões  cujo  significado  exige  uma  atividade

valorativa do julgador para que a regra possa ser aplicada.

Desta forma, agiu com acerto o Juízo Sentenciante ao aplicar,

no caso, o princípio da Boa Fé, para não excluir as responsabilidades solidárias

dos Embargantes que buscam eximir-se das obrigações assumidas no negócio

jurídico celebrado.

É inegável  que os Embargantes,  que neste instante buscam

sua exclusão processual, para eximir-se se suas responsabilidades negociais,

anuíram ao contrato, na condição de avalista, assegurando ao mutuante que

em caso de inadimplemento seriam tão responsáveis quanto a OPHABRÁS.

Por  estas  razões,  REJEITO  A PRELIMINAR  DE

ILEGITIMIDADE  PASSIVA  de João  Ronaldo  Lemos  Sarmento  e  Alejandro

Augustin A. Barreira. 

DA IRREGULARIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO

É sabido que todo título de crédito possui causa, ainda que não se

qualifique como título causal, como no caso da Nota Promissória. Sempre existe um

contrato escrito ou verbal que explique sua emissão.

No  entanto,  a  cambial  não  é  documento  comprobatório  da

relação causal, mas constitutivo de direito autônomo, que, mesmo vinculada a

uma determinada relação jurídica, não deixa de ser documento hábil  para o

exercício nele contido.
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Assim, tendo sido emitida uma Nota Promissória como garantia

do cumprimento do contrato, não há nada que impeça sua execução.

A  Nota  Promissória  emitida  com  valores  referentes  a  um

contrato  de  empréstimo,  apenas  indica  uma  garantia  do  cumprimento  da

avença,  não  tendo  a  referida  vinculação  o  poder  de  acarretar  a  perda  da

autonomia, liquidez e exigibilidade da cambial. Esta vinculação também não lhe

retira a literalidade, nem a presunção de liquidez e certeza. 

No  caso  em  exame,  avençou-se  a  emissão  de  uma  Nota

Promissória  para  o  contrato  de  empréstimo,  cujo  valor  seria  o  do  contrato,

portanto,  não  assiste  razão  ao  Apelante/Embargante  quando  reclama  a

ausência de certeza e liquidez do título de crédito em questão, devendo, como

foram, serem julgados improcedentes as alegações de ausência de requisitos

formais para Nota Promissória, visto que há uma completude entre os dados do

título de crédito e a Avença firmada. Há um diálogo de informações, que se

complementam, entre o instrumento contratual e o título cambiário em questão.

Desta forma, a eventual ausência de data ou de local onde o

título cambiário foi emitido, está suprido pelos dados constantes do contrato,

que se integra ao negócio jurídico celebrado.

Mais uma vez é preciso invocar a eticidade negocial, que deve

nortear os negócios jurídicos, sob pena de prestigiarmos os ardis jurídicos para

chancelar o inadimplemento. 

Deste  modo,  forte  nos  fundamentos  expostos,  mantenho  a

Sentença  no  ponto  que  rejeitou  a  alegação  de  irregularidade  do  título

executivo.

DA CONDENAÇÃO NAS VERBAS SUCUMBENCIAIS

Mantida a Sentença na sua íntegra, deve ser mantida a condenação

em honorários sucumbenciais, fixados em 15% do valor débito, a ser pago pelos

Embargantes,  considerando  que  o  Embargado  decaiu  em  parte  mínima  das
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alegações.

Contudo,  em observância ao art.  85,  §  11 do CPC,  majoro os

honorários em 3%, considerando o trabalho adicional do causídico, em apresentar

Contrarrazões, em um extenso Recurso, que apesar de não ter impugnado toda a

matéria Sentencial,  visto não ter o Apelante recorrido acerca do valor devido, o

Recorrente laborou de maneira substancial na resposta recursal. 

Desta forma, ficam os honorários finais fixados em 18% do valor do

débito.

DISPOSITIVO

Isto posto,  REJEITO a preliminar de ilegitimidade passiva de

João Ronaldo Lemos Sarmento e Alejandro Augustin A. Barreira, e no mérito

DESPROVEJO o  Recurso,  majorando  os  honorários  advocatícios  em  3%,

perfazendo um total de 18% sobre o valor do débito. 

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador  Leandro
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o  Excelentíssimo  Doutor  Tércio
Chaves  de  Moura  (Juiz  convocado  para  substituir  a  Excelentíssima
Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e o
Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Drª.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 24 de abril de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator

7


	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

